PARECER N° 1093, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 627, DE 2012
De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe dispõe sobre o dever do Estado de assegurar abrigo, tratamento saudável e final de existência digno a animal de sua propriedade ou sobre o qual detiver posse, no âmbito da administração pública direta e indireta, que cessar definitivamente o trabalho por velhice ou invalidez.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar o projeto quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno.

Inicialmente, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Todavia, com intuito de afastar qualquer traço de inconstitucionalidade que possa macular a proposição, tendo em vista que a forma como foram redigidos alguns de seus dispositivos acaba por transparecer medidas de caráter marcadamente administrativo, cuja competência seria privativa do Governador, com o auxílio de seus Secretários, apresentamos a seguinte

EMENDA
I – Dê-se ao “caput” do artigo 1º do Projeto de lei n.º 627, de 2012, a seguinte redação:
“Artigo 1º – Fica assegurado abrigo, tratamento saudável e final de existência digno a todo animal de propriedade do Estado ou sobre o qual esse detiver posse, que cessar definitivamente o trabalho por velhice ou invalidez.”
II – Suprima-se o § 1º do artigo 1º do Projeto de lei n.º 627, de 2012, renumerando-se o § 2º como parágrafo único.
Diante do exposto, na esfera que nos cabe apreciar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 627, de 2012, com a emenda ora apresentada.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  22/8/2016.

a) Maria Lúcia Amary  - Presidente
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